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do Ministério das Finanças e da Administração Pública de 7 de Junho
de 2006, confirmativo dos respectivos pressupostos:

Fernando José Bastos Flávio Espada, reverificador assessor da carreira
técnica superior aduaneira — promovido a reverificador assessor
principal da mesma carreira, em resultado do exercício de funções
dirigentes. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Junho de 2006. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 7330/2006 (2.a série). — Nos termos do
n.o 2.1 da parte II do regulamento de avaliação permanente do pessoal
do grupo de administração tributária, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 7, de 11 de Janeiro de 2005, informam-se os inte-
ressados de que o 1.o teste do ciclo da avaliação a realizar pelos
técnicos da administração tributária-adjuntos do nível 2, grau 2, se
realizará no dia 25 de Novembro de 2006, às 10 horas.

Locais de realização do teste:

Escola Secundária Maria Amália Vaz de Carvalho, sita na Rua
de Rodrigo da Fonseca, 115, 1099-069 Lisboa;

Escola Secundária D. Filipa de Lencastre, sita na Avenida de
Magalhães de Lima, 1000-197 Lisboa;

Escola Secundária Garcia de Orta, sita na Rua do Pinho Leal,
4150-620 Porto.

1 — A lista dos funcionários a que se destina o teste e respectiva
distribuição por estabelecimento de ensino encontra-se afixada nos
serviços da DGCI a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

2 — O teste terá a duração de duas horas e trinta minutos e incidirá
sobre as seguintes matérias:

a) Imposto sobre o valor acrescentado (IVA);
b) Regime do IVA nas transacções intracomunitárias;
c) Imposto municipal sobre imóveis;
d) Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis;
e) Imposto do selo;
f) Regime de tesourarias do Estado, contabilização e prestação

de contas e respectiva legislação complementar.

3 — O sistema de classificação é o constante dos n.os 3.1 e 3.2
da parte II do regulamento de avaliação permanente.

4 — Nos termos do n.o 1.6 da parte II do regulamento de avaliação
permanente, e sem prejuízo do disposto no n.o 1.5, a não realização
do teste determina para os faltosos o início de um novo ciclo de
avaliação.

5 — Recomenda-se aos candidatos que compareçam no local de
realização da prova com a antecedência suficiente que lhes permita
conhecer, através das listas aí afixadas, a distribuição por salas e este-
jam presentes com a antecedência mínima de quinze minutos na sala
que lhes foi destinada.

6 — Os candidatos deverão identificar-se através do respectivo
bilhete de identidade ou cartão profissional.

7 — A folha de respostas que integra o teste deve ser preenchida
utilizando, obrigatoriamente, caneta ou esferográfica de tinta preta.

8 — É absolutamente interdito, sob pena de exclusão, o uso de
meios de comunicação, nomeadamente telefones, bips ou compu-
tadores.

9 — Na realização do teste é permitida a utilização de elementos
de consulta, com excepção de computadores.

19 de Junho de 2006. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7331/2006 (2.a série). — Por despachos da
subdirectora-geral, por delegação de competências do director-geral
dos Impostos, e do presidente do Instituto Geográfico Português, I. P.,
de 26 e de 29 de Maio de 2006, respectivamente:

Dimas Augusto Veigas, engenheiro agrónomo assessor principal do
quadro de pessoal desse Instituto — autorizada a prorrogação da
requisição que vem mantendo nesta Direcção-Geral, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 27.o-A do mesmo diploma, aditado pela Lei
n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro.

19 de Junho de 2006. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA, DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO, DA AGRI-
CULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS
PESCAS E DA SAÚDE.

Despacho conjunto n.o 517/2006. — A Convenção de Estocolmo
sobre Poluentes Orgânicos Persistentes foi adoptada em 22 de Maio
de 2001 e aprovada pelo Governo Português através do Decreto
n.o 15/2004, de 3 de Junho.

Por seu turno, a Comunidade Europeia assinou, em 24 de Junho
de 1998, o Protocolo à Convenção de 1979 sobre Poluição Atmosférica
Transfronteiriça a Longa Distância relativo a Poluentes Orgânicos
Persistentes e, em 22 de Maio de 2001, a Convenção de Estocolmo.

Em complemento deste quadro legal e com o objectivo de garantir
a implementação das respectivas disposições, a Comunidade Europeia
adoptou o Regulamento (CE) n.o 850/2004, de 29 de Abril, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, relativo a poluentes orgânicos per-
sistentes, tendo sido designado, pelo despacho n.o 17 575/2005, de
21 de Julho, do Secretário de Estado do Ambiente, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 17 de Agosto de 2005,
o Instituto do Ambiente como autoridade responsável pelas funções
administrativas decorrentes do referido Regulamento.

Neste contexto comunitário e internacional, a Convenção de Esto-
colmo, em particular, estabelece a redução ou eliminação da produção,
utilização, importação e exportação de 12 poluentes orgânicos per-
sistentes prioritários (DDT, dioxinas, furanos, hexaclorobenzeno,
PCB, aldrina, dieldrina, endrina, clordano, heptaclor, mirex, toxafeno),
regulamenta o seu manuseamento em segurança, a sua deposição
permanente e foral e impõe, como instrumentos de execução das
suas disposições e prossecução dos seus objectivos, a adopção pelas
partes de planos nacionais de implementação.

Importa, pois, criar as condições técnicas e administrativas neces-
sárias à preparação do referido plano nacional de implementação
da Convenção de Estocolmo, o qual se convencionou designar por
Plano Nacional de Implementação da Convenção de Estocolmo sobre
Poluentes Orgânicos Persistentes, cuja apresentação à Conferência
das Partes está agendada, por força das disposições da Convenção,
para Maio de 2006.

Assim:
Nos termos do n.o 8 do artigo 28.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de

Janeiro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, determina-se:

1 — Criar a comissão coordenadora dos poluentes orgânicos per-
sistentes (doravante designados por POP), com a seguinte composição:

a) Dois representantes do Ministério do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, sob
proposta, respectivamente, do Instituto do Ambiente, que pre-
side à Comissão, e do Instituto dos Resíduos;

b) Dois representantes do Ministério da Economia e da Ino-
vação, sob proposta da Direcção-Geral da Empresa e da Auto-
ridade de Segurança Alimentar e Económica;

c) Três representantes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, sob proposta da Direcção-
-Geral de Protecção das Culturas, do Instituto Nacional de
Investigação Agrária e das Pescas e da Direcção-Geral de
Veterinária, respectivamente;

d) Um representante do Ministério da Saúde, sob proposta da
Direcção-Geral da Saúde;

e) Um representante do Governo Regional dos Açores, sob pro-
posta da Direcção Regional do Ambiente;

f) Um representante do Governo Regional da Madeira, sob pro-
posta da Direcção Regional do Ambiente.

2 — Incumbir a comissão coordenadora dos POP de coordenar as
actividades de elaboração do plano nacional de implementação da
Convenção de Estocolmo (doravante designado por plano), caben-
do-lhe, para o efeito, as seguintes tarefas:

a) Consolidar os contributos dos grupos de trabalho temáticos,
criados nos termos do presente despacho;

b) Preparar o projecto do plano e submetê-lo a consulta pública
por um prazo de 30 dias;

c) Preparar o plano na sua versão final, incorporando os resul-
tados da consulta pública;

d) Identificar e recomendar iniciativas de informação do público,
divulgação e sensibilização;

e) Propor as medidas legislativas que considere necessárias à
exequibilidade das disposições da Convenção;




